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Da Redação

Educação e
esperanças

Castigado por uma das piores taxas de distribui-
ção de renda do mundo, o Brasil precisa investir em
educação para promover a integração de sua popu-
lação mais pobre. Nesta edição, Fenae Agora mos-
tra que a educação funciona como fator de combate
à violência e à exclusão social.

A esperança de transformações com o governo
de Lula se reflete também no Cotidiano dos funcio-
nários da empresa.

Os empregados da Caixa realizam seu XIX Con-
gresso Nacional, em São Paulo, o primeiro em que
o país se encontra sob nova direção. A categoria dis-
cute com a empresa, neste meio tempo, questões de
saúde, plano de cargos e salários e organização do
movimento.

Esta edição traz ainda uma área em que o
país se destaca, o design, e mostra o país profun-
do, representado pela festa de São Tiago, que
acontece todo ano nas cercanias da linha do
Equador, no Amapá.

A educação como fator
de inclusão social no Brasil

Dieese: demanda por trabalho
e a expansão do desemprego

Governo monta estratégia
para novas linhas de crédito

A história da organização
dos empregados da Caixa

Acordo prevê liberação de
60 dirigentes em todo o país

É chegada a hora para a Caixa
implantar novo plano de saúde

Objetivo do PCR é unificar
estrutura de cargos e salários

Sindicatos e associações já
podem criar fundos de pensão

CNB/CUT reivindica amplas
negociações sobre a Funcef

Diretoria e expectativas
da Apcef-SE são renovadas

Primeiro presidente
da Fenae falece no Rio

Debate sobre a reforma
trabalhista só em 2004

As funções do Banco Central
no sistema financeiro nacional

Consumidor se beneficia
com a agricultura orgânica

Design não combina com o
conceito tradicional de arte

Festa de São Tiago é
centenária no Amapá

Pereira Barretto é o precursor
da pesquisa científica no país

Informações sobre imprensa
autônoma na coluna "Na Rede"

Defesa da Caixa e da Funcef, sustentação ao movimento
dos empregados, ações jurídicas, informação, esporte,

lazer, cultura... Estas são algumas das atividades da
Fenae, mantidas com a contribuição dos bancários da
Caixa. É o Fenae/Doações em prol de uma empresa

melhor para se trabalhar. Participe! Contribua!
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Jânio de Freitas

Conceitos e
preconceitos

Apesar de eleito para fazer o
que sua campanha torna-
va previsível, o governo

Lula demonstra predileção especi-
al pelo imprevisto. As surpresas se
sucedem, inesgotáveis.

A dos conceitos definidores da
política econômica ficou, nem se
precisa dizer por quê, como A
SURPRESA. A sua sombra, porém,
outras têm alcances, para a socie-
dade e para os destinos do país, de
importância equivalente e talvez até
maior. E "justificativas" governa-
mentais ainda mais frágeis do que
"a grave situação econômica"
deixada pelo governo Fernando
Henrique e que não foi surpresa
para ninguém, muito menos para o
PT e seus candidatos.

A "reforma" da Previdência é
um caso ilustrativo, duplamente.
Primeiro, como está mais do que
visto, pela justificada surpresa
com o seu teor. Segundo, pelo
sentido, pouco ou nada observa-
do, implícito na sua formulação,
na defesa discursiva que o gover-
no fez do seu projeto e, ainda, no
seu sentido. Esse sentido está
fortemente infiltrado por um fator
que se chama, nada mais, nada
menos, preconceito.

Preconceito não deveria
causar surpresa no Brasil, onde os
há para todos os gostos, fins e
farsas. E cada vez mais: à farsa da
redução de preconceito antigays e
lésbicas, correspondem o precon-
ceito da idade, criado e propalado
pelos publicitários, e a renovação
do preconceito antinordestino em
São Paulo.

Luiz Inácio Lula da Silva
conhece bem a força de muitos

preconceitos: o econômico, o
social, o "cultural", o regional, e
outras rimas que levam ao mesmo
sofrimento. Nesta matéria deplo-
rável, tem no governo vários
companheiros, com realce para as
ministras Marina Silva e Benedita
da Silva, contra as quais a perver-
sidade não se satisfez só com o
preconceito antifeminino.

A Presidência não livrou Lula
dos preconceitos. Há sobre ele
uma vigilância constante aos erros
verbais e outros, como em mo-
mento algum houve em relação a
Fernando Henrique, que se
esbaldou em besteiras históricas,
geográficas, biográficas e, claro,
também vernaculares.

O sentido da "reforma"
previdenciária, no entanto, já no
nascedouro se mostrou fortemente
contaminado pelo preconceito que
se disseminou no Brasil contra os
servidores públicos. Preconceito
tão generalizado, na vertical e na
horizontal, que nem distingue o
funcionalismo das autarquias e
das estatais. Não houve, na veloz
elaboração governamental,
nenhum esforço para buscar
maneiras diferenciadoras, no
funcionalismo, do tratamento a
ser dado ao pequeno número de

privilegiados e à grande massa
dos servidores. O mesmo em
relação aos aposentados.

Os discursos de Lula e de
Ricardo Berzoini foram insuficien-
tes para convencer de suas
posições, mas foram muito
eficientes na ampliação e fortale-
cimento do proconceito contra o
funcionalismo em geral. Não, em
geral, não. Porque não faltou a
tradição mais que secular: à
primeira palavra de insatisfação,
os militares foram destinados a
um tratamento exclusivo.

Os alicerces de um país, seja
qual for, dentre todos os que
emergiram do subdesenvolvimento,
foi e é o seu serviço público, quer
dizer, o seu funcionalismo, com os
idealizadores, os planejadores, os
executantes, a fiscalização, as
atividades de assistência,
educativas, de segurança pública.

Sem o serviço público, o
capital privado não vai a lugar
algum, quanto mais a alguma
utilidade produtiva.

Sem o serviço público, a
população está perdida. Tente-se
imaginar, só para uma idéia
ligeira, o que seria o Brasil sem os
hospitais públicos. Mas, ao cabo
de seis anos de estudo de medici-
na, um jovem médico entra no
brutal serviço de um hospital
público com o vencimento igual
ao de um cabo sem estudo das
Forças Armadas. E um cientista
ou professor universitário equivale
a um sargento; no fim de carreira,
se ainda é do tempo dos
quinquênios, pode equiparar-se a
um capitão ou jovem major.

Não bastando o que a "refor-
ma" traz contra o serviço público,
pelo prejuízo aos servidores atuais
e pelo desestímulo ao ingresso de
novos servidores qualificados, os
discursos governamentais ainda
trouxeram a surpresa de ímpetos
preconceituosos jamais esperáveis
das vítimas de preconceitos.
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Alicerce para reduzir
a dívida social do país
Investimento público em
educação ajuda governo
a combater a violência
e a fragmentação social

^Antônio José Reis
Jornalista da Fenae

Os fatos zombam dos direi-
tos. Retrato educacional
do Brasil nas primeiras

ondas do novo milênio: este é um
país que ainda nega a uma popu-
lação de 37 milhões de pessoas o
direito a uma escolaridade decente
- há 17 milhões de analfabetos lite-
rais e 30 milhões de analfabetos
funcionais (aqueles que mal apren-
deram a ler e escrever e quase nada
entendem do conteúdo de um tex-

to), um contingente maior do que
a população da Argentina. Desde
1998, o investimento no ensino
fundamental caiu de 5% do PIB
(Produto Interno Bruto) para cer-
ca de 2%. O índice de repetência
no ensino fundamental é de 25%.
Nem todos também são iguais em
direitos e oportunidades - apenas
3% dos estudantes negros chegam
ao nível superior. As escolas parti-
culares detêm 70% das vagas na
educação infantil e superior. Nes-
te cenário, figuram ainda profes-
sores mal-remunerados e escolas
mal-equipadas.

Todos estes dados projetam
a desigualdade expressa na con-
centração de renda do país, fazen-
do com que a educação como fa-
tor de inclusão social seja um foco

O analfabetismo ainda
prevalece e provoca
alguns dramas pessoais

ainda distante da realidade brasilei-
ra. Esse caráter seletivo do proces-
so de exclusão da escola está evi-
denciado num estudo realizado pelo
Unicef (Fundo das Nações Unidas
para a Infância), intitulado "Situa-
ção da infância e adolescência bra-
sileira 2003". Esse levantamento
demonstra que, entre os 20% mais
pobres da população, 49% das cri-
anças de zero a quatro anos não
vão à escola. Dos sete aos 14 anos,
o percentual é de 9% e sobe para
20% dos 12 aos 17 anos. Os índi-
ces são menos dramáticos na esca-
la dos 20% mais ricos, com
percentuais bem menos injustos.
Essa diferença faz com que os mais
pobres estudem em média quatro
anos, contra sete dos mais ricos.
Moral da história: a reprodução da
pobreza em nível escolar reduz as
chances dos estudantes pobres che-
garem às universidades e conquis-
tarem um bom emprego.

% da população de 25 a
64 anos de idade com
pelo menos o ensino
fundamental completo

Brasil: 38%
Estados Unidos: 95%
Argentina: 56%
França: 82%
México: 45%
Japão: 100%
Coréia do Sul: 83%
Itália: 78%
Espanha: 66%

Fonte: Unesco/OCDE
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Gênero, raça e classe são
fatores de exclusão social

A marginalização social con-
figurada pelo atual processo edu-
cacional não é so questão de clas-
se social (pobres e ricos), mas tam-
bém de gênero e raça. O estudo
do Unicef aponta que, entre os jo-
vens de 15 a 17 anos que frequen-
tam a escola, 73% são brancos e
27% são negros. E mais: 53,6%
dos jovens brancos de 20 a 24
anos cursam faculdades, enquan-
to 9,2% dos negros nessa faixa
etária são universitários. Essa situ-
ação, de certo modo, remete ao
debate sobre o projeto de cotas
para negros no ensino superior,
apesar do tema ser bastante polê-

mico. No caso das mulheres, a de-
sigualdade também é dramática.
Elas, segundo o Unicef, permane-
cem mais tempo na escola do que
os homens. Entre os
profissionais do ensino
fundamental, o índice
de mulheres ultrapas-
sa os 80%, embora
não cheguem a 30%
entre os docentes das
universidades, onde os
salários são maiores.

Dados oficiais re-
velam, inclusive, que
dos alunos brasileiros que cursam
atualmente o primeiro grau, 73%
dos meninos e 64% das meninas
não estão na série corresponden-

te à sua faixa etária. Entre os que
frequentam a primeira série pri-
mária, 38% têm oito anos ou
mais. No segundo grau, a

distorção entre a série
e a idade do aluno é
ainda maior, subindo
para mais de 53%. A
metade da crianças
que entram no primei-
ro grau não conclui a
quarta série. Em para-
lelo, o arrocho salarial
a que boa parte da po-
pulação tem sido víti-

ma, ao longo das últimas déca-
das, provoca uma situação no mí-
nimo inusitada: caso a criança
apenas estude, deixando de tra-

Taxa de analfabetismo
da população com 15
anos de idade ou mais

Brasil: 13,1%
Argentina: 3,2%
México: 8,8%
Coreia do Sul: 2,2%
Itália: 1,6%
Espanha: 2,4%
índia: 42,8%
África do Sul: 14,8%
Rússia: 0,4%
China: 14,8%
Cuba: 3,3%

Fonte: Unesco

O preconceiro racial se
revela de maneira clara

no Cotidiano da escola



balhar, não ajuda no orçamento
familiar. Estima-se que pelo me-
nos 40% das crianças em idade
escolar, além de estudar, ainda
trabalham, cuidam de afazeres
domésticos ou apenas traba-
lham. Pesquisas de organismos
internacionais como a Unesco e
a OCDE (Organização para a Co-
operação e Desenvol-
vimento Econômico),
divulgada recente-
mente sobre a reali-
dade da alfabetização
em diversos países,
entre os quais o Bra-
sil, apontam que o
atraso escolar é um
mal crônico da edu-
cação brasileira e resulta, sobre-
tudo, da miséria gerada pelos sa-
lários de fome pagos aos pais
dos estudantes.

Os motivos que levam a essa
desigualdade advêm, com certe-
za, do modelo de desenvolvimen-
to adotado no Brasil, que não exi-

Salário médio anual dos
professores em início de
carreira - em R$

Argentina: 6.947
Brasil: 3.758
México: 8.163
Estados Unidos: 20.051
Espanha: 19.082
Itália: 14.967
França: 15.414

Fonte: Unesco

ge níveis razoáveis de escolarida-
de, nem mesmo de alfabetização
para o conjunto da população.
Sua lógica impõe a exclusão de
amplas parcelas. A situação agra-
vou-se no decorrer dos últimos
oito anos, sobretudo porque as
ações governamentais passaram a
priorizar convênios e parcerias

com a iniciativa priva-
da, abrindo perigosos
precedentes para a in-
terferência desses seto-
res na gestão da políti-
ca educacional. Refle-
xo disso, de acordo
com documento da
Apeosp (Sindicato dos
Professores do Ensino

Oficial do Estado de São Paulo),
são as campanhas do tipo "ami-
gos da escola" e "afeto X valori-
zação", que atribuem a pais, alu-
nos e outros setores da socieda-
de civil tarefas que são funções
do Estado, como a manutenção
e conservação das escolas.

Taxa de repetência
ensino fundamental

25,1%

Fonte: Unesco

Raça, gênero e classe
tornam difícil a vida das
crianças nas escolas

Democratização da escola
é fundamental para o país

E fato que a tarefa de demo-
cratizar a escola conjuga-se ao es-
forço mais geral de democratizar o
país, inclusive no plano econômico
e político. Esta é a opinião do pro-
fessor matogrossense Gilmar Soa-
res Ferreira, diretor da CNTE (Con-
federação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação). Ele defende
a tese de que a educação deve ser
entendida como direito humano e
não como mercadoria. E comple-
menta seu raciocínio com a seguin-
te idéia: "Um dos desafios do novo
governo é reverter o processo
privatizante do Estado, que foi uma
das principais peças do xadrez po-
lítico anterior. A nova política edu-
cacional deve garantir gestão de-
mocrática das escolas e do sistema
de ensino, deve destinar as verbas
públicas somente para as escolas
públicas, deve assegurar vagas para
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Muitas crianças pobres
estão fora da escola e
são forçadas a trabalhar

todos e em todos os níveis, sem
superlotação das salas de aulas, e
deve garantir condições adequadas
de trabalho aos profissionais da
educação (professores e auxiliares).
Enfim, a universalização deve estar
garantida em todas as etapas - edu-
cação infantil, ensino fundamental,
ensino médio e educa-
ção superior".

O processo de
verticalização da esco-
la brasileira tem sido,
ao longo dos anos, re-
sultado de uma regra
de desenvolvimento
cuja lógica se assenta
na contradição brutal
entre a geração de riqueza e sua
distribuição. Esse fenômeno foi de-
tectado pela pesquisa que a
Unesco e a OCDE promoveram em
41 países. No estudo, o Brasil apa-
rece na 37a posição, à frente so-
mente da Albânia, Indonésia,

Macedônia e Peru. Alguns dos mo-
tivos apontados para o baixo de-
sempenho do nosso país são a de-
sigualdade regional (regiões pobres
como Norte e Nordeste apresen-
tam os casos mais "cabeludos") e
as altas taxas de repetência, que
atingem 25% dos alunos do ensi-

no fundamental e 15%
do ensino médio. O in-
vestimento público na
educação é parte do
problema. "O dinheiro
na educação importa,
mas também importa
como ele é distribuído
entre a população", ob-
serva Albert Motivans,

responsável pela área de pesqui-
sas da Unesco. A declaração, feita
em 30 de junho, no Canadá, não
se refere especificamente ao Bra-
sil, mas parece indicar que a edu-
cação é o melhor caminho para re-
duzir as desigualdades sociais.

Educação no Brasil
tem caráter complexo

Em tempos de mudança no
cenário político e econômico do
país, a educação apresenta um ca-
ráter complexo. No passado, os res-
ponsáveis pelas decisões governa-
vam sem se preocupar muito com
os direitos sociais da maioria da po-
pulação. Em decorrência disso, a
municipalização do ensino foi esti-
mulada, a maioria das escolas
profissionalizantes foi fechada e as
universidades públicas passaram
por um processo de relativo aban-
dono. Agora, uma das metas do
atual governo é tratar o tema da
inclusão social na educação com
base nas diretrizes do PRA (Plano
Plurianual). Para isso, o MEC (Mi-
nistério da Educação) vem realizan-
do consultas públicas com repre-
sentantes de entidades ligadas a
movimentos de gênero, raça, edu-
cação ambiental e indígena. Treze
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pontos já foram definidos como pri-
mordiais para o controle democrá-
tico da atividade educacional, entre
eles a alfabetização de jovens e adul-
tos, a universalização do ensino bá-
sico, a implantação de uma gestão
moderna, a busca de novas fontes
de financiamento para as escolas e
a valorização dos professores. A
erradicação do trabalho e da prosti-
tuição infantis até 2006 também fa-
zem parte das metas do MEC.

Uma das maneiras de resol-
ver o problema dos 'gargalos' edu-
cacionais consiste em desenvolver
políticas públicas voltadas, sobre-
tudo, para a parcela mais pobre da
população. Um dos
maiores desafios é redu-
zir a influência ainda for-
te da lógica do "cober-
tor curto", pela qual se
retiram verbas de alguns
setores (em geral as uni-
versidades públicas)
para investir em outros,
como o ensino básico.
Ensino de boa qualidade pressu-
põe integração com a comunida-
de e requer recursos aplicados em
todos os níveis: educação infantil,
ensino fundamental, ensino médio
e educação superior. Sobre o as-
sunto, Gilmar Ferreira diz que o

Brasil precisa rever sua
atual política de finan-
ciamento em educa-
ção, "cujos níveis ain-
da são baixíssimos se
comparados aos de
outros países". Ele diz
que, hoje, o nosso país
aplica menos de 5%

na área educacional, quando a re-
comendação da Unesco para paí-
ses em desenvolvimento é de um
mínimo de 8%.

Será que a estratégia da edu-
cação como fator de inclusão so-
cial tem chance de sucesso no Bra-

sil de hoje? O diretor da CNTE
Gilmar Ferreira acredita que sim,
mas ressalva ser vital para o de-
senvolvimento econômico do país
a recuperação da rede pública de
ensino, com gestão democrática,
valorização profissional, discussão
de propostas curriculares e aber-
tura de espaço para a participa-
ção da comunidade. "Educação
tem a ver com conhecimento, é fa-
tor de cidadania, contribui para
que os jovens se integrem ao mer-
cado de trabalho e evita a fragmen-
tação social que alimenta a violên-
cia e a exclusão social".



Dieese

As diversas faces do
emprego e desemprego

Nos últimos cinco anos, os
postos de trabalho gera-
dos no país não foram

suficientes para equilibrar a
demanda por trabalho. Assistiu-se
assim à expansão do desempre-
go, acompanhado do empobreci-
mento da população ocupada.
Esse quadro, no entanto, apresen-
ta matizes diferenciados quando o
olhamos do ponto de vista de
gênero e cor. A ocupação de um
posto de trabalho assalariado,
com ou sem registro em carteira,
a criação e a manutenção de um
negócio por conta própria ou o
bem-sucedido comércio ambulan-
te de mercadorias têm sido
oportunidades mais escassas na
vida das pessoas que se dirigem
ao mercado em busca de traba-
lho. Tornam-se mais difíceis ainda
se as pessoas que o buscam
forem negras. Transformam-se
em trabalho barato para o empre-
gador se forem para mulheres,
ainda que possuam escolaridade
superior à dos homens. Têm-se
ouvido falar muito que as mulhe-
res vêm ganhando espaço no
mercado de trabalho. E verdade,
as estatísticas têm revelado isso.
Não raro, as encontramos em
atividades antes exercidas apenas
por homens. Porém, seus salários
são mais baixos que os dos
homens (cerca de 34%, em
média) e o crescimento
ocupacional verificado coincidiu
com o aumento da taxa de
desemprego dos chefes de família
do sexo masculino. Tal situação
indica muito mais a precarização
do mercado de trabalho para
homens e mulheres do que uma

conquista feminina de espaço no
universo do trabalho.

Essas informações são capta-
das pela PED (Pesquisa de
Emprego e Desemprego), do
Dieese e da Fundação Seade,
realizada em cinco regiões
metropolitanas e no Distrito
Federal com o objetivo de
conhecer a realidade do merca-
do de trabalho nessas regiões. A
taxa de desemprego total medi-
da pela PED nessas regiões em
2002 confirma que esse indica-
dor continuava alto nas regiões
metropolitanas de Salvador
(29,9%) e Recife (23,6%), no
Distrito Federal (23%) e nas
regiões metropolitanas de São
Paulo (22,2%), Belo Horizonte
(20,8%) e Porto Alegre (17,9%).
Entre 1998 e 2002, o desemprego
cresceu em quatro dessas regiões -
Belo Horizonte (11,2%), Salvador
(10,3%), São Paulo (5,2%) e no
Distrito Federal (5%) - e apresen-
tou diminuição em duas, Recife
(5,2%) e Porto Alegre (3,7%).

Nem sempre o aumento do
desemprego é acompanhado de
redução de postos de trabalho.
A própria criação de novas
oportunidades de trabalho
provoca o aumento da procura
por trabalho, elevando os índi-
ces de desemprego.

Nesse mesmo período, obser-
vou-se geração de novas ocupa-
ções em todas as regiões
pesquisadas: Salvador (12%),
Belo Horizonte (11,2%), Porto
Alegre (10,9%), Distrito Federal
(9,8%), Recife (8,5%) e São
Paulo (7%). Ao lado da ampliação
do assalariamento com registro

em carteira , ainda que com
salários mais baixos, expandiu-se
também o trabalho precário ou
vulnerável. A fragilidade da
inserção no mercado de trabalho
traduziu-se, por conseguinte, no
aumento da proporção de ocupa-
ções vulneráveis (inclui os assala-
riados sem carteira assinada,
autônomos que trabalham para o
público, os trabalhadores familia-
res não remunerados e os empre-
gados domésticos) em relação ao
total de ocupados.

A precariedade de inserção no
mercado de trabalho agrava-se
com o tratamento desigual dado à
população negra. Estudo do
Dieese em 2002 mostra que essa
situação é mais acentuada em
Recife (44,5%) e Salvador
(43,9%), justamente onde a
população negra é predominante.

No período analisado, os
rendimentos do trabalho, que
perdeu em qualidade, só podem
diminuir, tornando mais crítico o
quadro gerado pelo desemprego.
A renda média real dos ocupados
em Salvador decresceu 9,2%, em
Recife 19,2%, no Distrito Federal
3,6%, em São Paulo 25,9%, em
Belo Horizonte 6,7% e em Porto
Alegre 6,8%.
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Instrumento público
para aumentar crédito
Microcrédito, juros
menores e novas linhas
de financiamento são as
estratégias do governo

Ogoverno fede-
ral está usando
a Caixa Eco-

anúncio de novas linhas de crédito
para clientes de baixa renda, com ju-
ros menores. A Caixa estima que cer-
ca de 2,3 milhões de clientes tenham
acesso às novas linhas, com reflexos
de até R$ 450 milhões na economia

apenas este ano.
Os empréstimos te-

nômica Federal como
um dos principais instru-
mentos para a chama-
da "fase 2" da política
econômica. Passam
pela empresa as estra-
tégias para ampliação
do microcrédito, redu-
ção das taxas de juros e novas fren-
tes de investimento em infra-estru-
tura e desenvolvimento.

O último lance desta política
aconteceu no final de junho, com o

2,5% ao mês, contra os
até 5% atuais, mas ape-
nas para clientes cuja
movimentação não ul-
trapasse os R$ 3.000,00
mensais. Os recursos
devem vir do BNDES
(Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e Soci-
al), através do FAT (Fundo de Am-
paro ao Trabalhador), além de mu-
danças no depósito compulsório dos
bancos junto ao Banco Central.

Governo exigiu de bancos
oficiais redução dos juros

O governo federal determi-
nou à Caixa e ao Banco do Bra-
sil, há pouco mais de dois meses,
estudos para a redução dos juros
ao consumidor final. O anúncio
da Caixa parece ser reflexo desta
estratégia.

A política do governo é atre-
lar a atuação dos bancos públicos
às diretrizes do PPA (Plano
Plurianual), cujos objetivos, na área
de atuação dos bancos oficiais, são
a ampliação da rede de atendimen-
to social, inclusão bancária, aumen-
to do acesso ao crédito e redução
do déficit habitacional.

Desta forma, com juros meno-
res nos bancos oficiais, o governo
espera que as instituições privadas
também reduzam suas taxas. Moti-
vados por isso e também pela que-
da na taxa Selic para 26%, vários
bancos privados - como o Itaú e o
Bradesco - já anunciaram queda
nos juros de seus empréstimos.
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A Caixa e o BB, por outro
lado, não pretendem reduzir suas
taxas de juros na concessão de
todo tipo de crédito. A preocupa-
ção dos bancos públicos se refe-
re à queda nos lucros e também
à inadequação a normas financei-
ras internacionais.

Por isso, o estímulo ao crédi-
to para clientes de baixa renda só
será possível pelo acesso a recur-
sos com juros mais baixos que os
praticados em operações tradici-
onais. Recursos mais baratos per-
mitem operações de crédito com
juros mais baixos, ao mesmo tem-
po em que preservam as contas
dos bancos públicos.

Governo vai estimular o
aumento no número
de correspondentes

Governo busca ampliar
crédito para baixa renda
e ainda imóveis novos

Queda no juro vem
junto a outras ações

Mas não é apenas pela redu-
ção dos juros que o governo colo-
cou a Caixa para trabalhar. Uma
das medidas é a atração das pesso-
as "sem conta" ao sistema bancá-
rio, através dos bancos oficiais. O
pacote inclui Caixa, BB e BNDES.

O governo estima que per-
to de 50 milhões de brasileiros
não possuam conta
bancária. Para atrair
essa massa "sem ban-
co" , BB e Caixa mon-
taram em conjunto,
segundo matéria pu-
blicada no jornal Es-
tado de Minas, a cria-
ção de contas especi-
ais sem tarifas, sem
exigência de renda,
com limite máximo de depósito
e sem talão de cheques - tudo
sendo feito apenas por cartão
magnético. Não existe cobrança
de abertura de conta ou manu-
tenção, mas os clientes têm tam-
bém limite de saques e extratos.

O projeto, chamado de Con-
ta Caixa Aqui, teve uma média de
quase 10 mil novas contas diárias
apenas nas três primeiras semanas
de lançamento. A expectativa é cri-
ar 500 mil contas correntes ape-
nas na Caixa, este ano

Governo quer criar
mais correspondentes

Não bastasse as loterias e o pro-
jeto Caixa Aqui, o governo também
vai estimular que pequenos negóci-
os se transformem em correspon-
dentes bancários. Hoje, a Caixa tem
perto de 2.000 correspondentes, es-
pecialmente casas de materiais de
construção, padarias, supermerca-

dos e farmácias.
Para oferecer ain-

da mais crédito, o gover-
no pretende também
priorizar o financiamen-
to através de cooperati-
vas de crédito. Novas re-
gras estabelecidas pelo
CMN (Conselho Mone-
tário Nacional) muda-
ram as exigências para

o funcionamento de cooperativas.
A partir de agora, os associados
deverão pertencer à mesma re-
gião, ligadas a uma central de tra-
balhadores, ter patrimônio mínimo
de R$ 400 mil e respeitarem as
normas do Banco Central. O
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Momento histórico
para os empregados
Empregados da Caixa realizam XIX Conecef
sob perspectiva de unificação da categoria

Cerca de 350 emprega-
dos da Caixa, repre-
sentando seus colegas

de todo o país, se reúnem em
São Paulo, entre os dias 25 e
27 de julho, para a 19a edi-
ção do Conecef (Congresso
Nacional dos Empregados da
Caixa). Os encontros estadu-
ais preparatórios, que resul-
taram na eleição dos delega-
dos e em resoluções ao con-

gresso, foram realizados até
dia 12 de julho.

No Conecef, são to-
madas as decisões a serem
encaminhadas pela CNB/
CUT (Confederação Naci-
onal dos Bancários), que
é assessorada pela CEE/
Caixa (Comissão Executi-
va dos Empregados) nas
negociações com a direção
da Caixa.

Já consolidado, o
segundo Conecef
aconteceu em Brasília

Nova perspectiva no
Congresso de 2003

O XIX Conecef acontece sob
uma nova realidade para os empre-
gados da Caixa, na qual há a pers-
pectiva de que o diálogo com a di-
reção da empresa seja permanen-
te. Mas nem sempre foi assim.

O primeiro congresso, por
exemplo, aconteceu em 1985, quan-
do os empregados da Caixa ainda
não eram considerados bancários e
não tinham direito à sindicalização.
O Conecef daquele ano deliberou
por greve nacional para 30 de ou-
tubro, como forma de pressionar o
governo e o Congresso Nacional
pela aprovação de projeto que ga-
rantia a jornada de seis horas e o
enquadramento como bancários.

A greve possibilitou a aber-
tura de negociações, e as conquis-
tas pretendidas entraram em vi-
gor em 1987.

Negociação única,
bancários unidos

No XVII Conecef, em 2001, os empre-
gados da Caixa decidiram não apresentar
pauta específica de reivindicações salariais,
sindicais e de saúde à direção da empresa,
solicitando negociações integradas com os
demais bancários. Isso quer dizer que o ciclo
de integração à categoria se completa.

Representados pela CNB/CUT, os
bancários de todo o país realizam negocia-
ções salariais com a Fenaban (Federação
Nacional dos Bancos). No ano passado, a
categoria obteve reajuste salarial de 7%.

Cabe também à CNB, com asses-
soria da CEE/Caixa, manter negociações
permanentes com a direção da Caixa so-
bre temas exclusivos dos empregados.
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Campanha Salarial

Acordo assinado para garantir
a organização do movimento

Caixa não fechava
compromisso com as
entidades ligadas à CUT
desde o ano de 1999

Acordo assinado entre a CNB/
CUT (Confederação Nacio-
nal dos Bancários) e a dire-

ção da Caixa Econômica Federal ga-
rante a atuação das entidades sin-
dicais junto aos empre-
gados da Caixa. O
acordo prevê a libera-
ção de 60 dirigentes,
cuja indicação cabe à
CNB/CUT.

O presidente da
Confederação, Vagner
Freitas, avalia que a as-
sinatura do acordo
pode ser o marco de
uma nova relação entre os repre-
sentantes dos empregados e a di-
reção da Caixa. A Caixa não firma-
va compromisso com as entidades

ligadas à CUT desde 1999. "Foi um
período muito longo em que o go-
verno de Fernando Henrique Car-
doso tentou inviabilizar as represen-
tações dos empregados", avalia o
presidente da CNB/CUT. Nesse
tempo, segundo Vagner Freitas, "os
sindicatos e federações de bancári-
os se sacrificaram muito para man-
ter a presença atuante nos locais
de trabalho na Caixa".

O acordo parcial,
que foi assinado pela
CNB/CUT, CEE/Cai-
xa, sindicatos, pelo
presidente da Caixa,
Jorge Mattoso, e pelo
vice-presidente Paulo
Bretas, também abor-
da as ausências permi-
tidas, intervalo para
descanso, licença para

tratamento de saúde, trabalho de
gestante, quadro de avisos e reu-
niões com as entidades sindicais
nos locais de trabalho.

Representantes dos
empregados e da Caixa
assinam o acordo

Empregados querem
mesa unificada

A CNB/CUT (Confederação
Nacional dos Bancários) e a CEE/
Caixa (Comissão Executiva dos
Empregados) apresentaram, à dire-
toria da Caixa, solicitação de ade-
são à mesa única da Fenaban (Fe-
deração Nacional dos Bancários)
nas negociações salariais. Hoje, os
bancos privados negociam com os
sindicatos da CNB/CUT através da
Fenaban, enquanto Caixa e Banco
do Brasil, entre outros bancos, não
aceitam o acordo firmado.

Segundo José Carlos Alonso,
presidente da Fenae e coordenador
da CEE/Caixa, "os bancários estão
entrando em uma nova campanha
salarial, e os empregados da Caixa
desejam participar da mesa única
da categoria bancária". Alonso
relembra que "o governo sempre
procurou afastar os bancos públi-
cos desse processo de negociação,
e a diretoria da Caixa deve enten-
der que a unificação será vantajosa
tanto para os trabalhadores quanto
para a própria empresa".

A negociação em mesa única
não encerra a necessidade de nego-
ciação trabalhista específica sobre te-
mas exclusivos da Caixa Econômica
Federal. O presidente da Caixa, Jor-
ge Mattoso, comprometeu-se a re-
fletir a respeito do tema.
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Saúde

Um novo plano de
saúde para a Caixa
Propostas de consenso
debatidas pelo GT vão
ser negociadas entre a
empresa e a CNB/CUT

necessidade de um novo
plano de saúde para os em-
pregados da Caixa Econô-

mica Federal, no qual as responsa-
bilidades sejam dividi-
das de acordo com a
capacidade econômica
e financeira da empre-
sa e dos trabalhadores,
vai ser objeto em bre-
ve de negociação entre
a CNB/CUT (Confede-
ração Nacional dos
Bancários), a CEE/Cai-
xa (Comissão Executi-
va dos Empregados) e a direção da
empresa. Para isso, o grupo de tra-
balho Saúde/Caixa - composto por
três representantes da CNB/CUT,
três da Caixa e um da Fenacef (Fe-
deração Nacional das Associações

de Aposentados e Pensionistas da
Caixa) - esteve reunido de 12 a 23
de maio, em Brasília, quando dis-
cutiu propostas de ajustes e
melhorias para o Pams (Programa
de Assistência Médica Supletiva),
PRT (Programa de Readaptação ao
Trabalho) e para as rotinas das li-
cenças médicas.

As ações propostas pelo GT
Saúde/Caixa, que tem
caráter consultivo, pre-
vêem definições obje-
tivas - no caso do Pams
- sobre formato de cus-
teio, saldo devedor,
participação na gestão,
mensalidades progres-
sivas, inclusão de no-
vos tratamentos e ad-
missão de companhei-

ros do mesmo sexo e de depen-
dentes não-familiares. No tocan-
te ao PRT, a maior crítica recai so-
bre o viés gerencial do programa,
cujo principal objetivo é reduzir
os afastamentos.

O grupo de trabalho
teve representantes
de várias entidades

Propostas de consenso
vão ser negociadas

Para resolver os problemas
causados pelo PRT, a proposta -
em um primeiro momento - é de
substituição do termo "readap-
tação" por, "reabilitação". Caberá
à Caixa, a partir dessa iniciativa,
criar um programa com foco nas
situações administrativas e outro
com foco na saúde, tendo como
público-alvo empregados em alta
de LAT (licença de acidente de tra-
balho) e de LTS (licença para tra-
tamento de saúde).

Os integrantes do GT Saúde/
Caixa discutiram ainda uma solu-
ção para a RH 025, que prevê roti-
nas de licenças médicas. A suges-
tão é de que a empresa acate os
atestados fornecidos pelos profissi-
onais assistentes sem a prerrogati-
va de homologar licenças, inclusi-
ve encaminhando abertura de be-
nefício quando for o caso.

Para uma nova política de
saúde na Caixa, com gestão com-
partilhada, democrática e transpa-
rente, o relatório do GT vai ser
acrescido de colaborações advin-
das dos seminários regionais de
saúde patrocinados pelas entida-
des sindicais e associativas. As su-
gestões finais serão sistematizadas
em um encontro desse grupo de
trabalho, previsto para 14 de ju-
lho em Brasília. Passada essa fase,
CNB/CUT e Caixa passam a ne-
gociar diretrizes para uma nova
política de saúde no âmbito da
empresa, devendo ser acordadas
as propostas de consenso aprova-
das pelo GT Saúde/Caixa.
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Recursos Humanos

Cargos e salários
rumo à unificação
PCR pretende unificar a
estrutura de cargos e
salários na Caixa
Econômica Federal

Em menos de um ano, os em-
pregados da Caixa poderão
ter uma nova perspectiva de

carreira na empresa. Os estudos da
empresa para a reordenação dos pla-
nos de cargos e salários
já começaram e até abril
de 2004 devem estar
concluídos. Chamado
de PCR (Plano de Car-
gos, Carreira e Remu-
neração), o novo proje-
to visa unificar a estru-
tura fragmentada hoje
existente na Caixa.

O grupo está trabalhando des-
de abril e, aos representantes dos
empregados, foram apresentados
os primeiros esboços do plano. O

projeto será finalizado e apresenta-
do à diretoria, mas antes de ser im-
plantado deve passar por negocia-
ção entre a direção da Caixa e a
CNB/CUT (Confederação Nacional
dos Bancários).

"E necessário que cada deta-
lhe do PCR seja negociado, para eli-
minarmos as distorções que existem
hoje na empresa", avalia José
Miguel Corrêa, empregado da Cai-

xa e presidente do Sin-
dicato dos Bancários de
Pernambuco. Entre os
principais problemas da
atual estrutura de cargos
na Caixa, estão, segun-
do Miguel Corrêa, "a
distância muito grande
entre o salário inicial e o
final, principalmente do

meio para o final, e o peso excessi-
vo da função de confiança na com-
posição do salário, de até dois ter-
ços em muitos casos". Para o repre-

sentante dos empregados, "isso cau-
sa uma dependência muito grande
do empregado em relação à função,
inclusive na pressão pelo cumpri-
mento de oito horas, em que pese
ser importante remunerar por qua-
lificações e responsabilidades".

Outros pontos delicados se refe-
rem aos segmentos do corpo funcio-
nal, especialmente analistas, avalia-
dores de penhor e caixas executivos.

Discussão deve ser
aberta ao empregado

As entidades ligadas à CNB/
CUT defendem que as discussões
do grupo de trabalho sejam apre-
sentadas aos representantes dos
empregados. "É preciso saber o que
a empresa está elaborando, o que
aliás é sua responsabilidade, para
em seguida apresentar as conside-
rações dos empregados, no senti-
do de aprimorar a proposta", diz
Miguel Corrêa. Para o presidente
do Seeb/PE, "é necessário que o
PCR reflita a estrutura da empresa
e contemple critérios justos sobre o
perfil dos cargos, salários e sua par-
cela variável, promoção por mérito
e antiguidade e também avaliação
de desempenho profissional".

Anapar
Fortaleça a luta em defesa
dos direitos previdenciários.

Filie-se à Anapar - Associação
Nacional dos Participantes de
Fundos de Pensão.

Confira a ficha de filiação e as
instruções para preenchimen-
to e envio dos dados no
endereço www.anapar.com.br.
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Previdência

Fundos de pensão ao alcance de
sindicatos e entidades profissionais
Planos poderão ser
custeados apenas por
participantes ou receber
contribuições patronais

Está dada a oportunidade a
que as categorias e segmen-
tos profissionais que não

têm fundo de pensão se insiram no
sistema de previdência complemen-
tar, por meio de entidades fecha-
das. O CGPC (Conse-
lho de Gestão da Pre-
vidência Complemen-
tar), órgão regulador
do sistema de fundos
de pensão fechados, li-
gado ao Ministério da
Previdência Social, de-
finiu no final de maio
as regras para a criação
de fundos de pensão
por sindicatos e entidades de pro-
fissionais liberais, denominados
fundos instituídos.

O sindicato ou entidade de clas-
se, denominado "instituidor", pode-
rá constituir uma entidade fechada
de previdência complementar pró-

pria ou, por meio de convênio, ins-
tituir um plano junto a uma entida-
de fechada de previdência já exis-
tente, como a Funcef, por exemplo.

Os planos de previdência cri-
ados pelos instituidores poderão ser
custeados exclusivamente pelos
participantes ou receber também
contribuições previdenciárias dos
empregadores, sem que os mes-
mos se tornem, juridicamente, pa-
trocinadores desses fundos.

Conforme explica
Antônio Bráulio de Car-
valho, diretor da Fenae e
membro do CGPC, as
negociações Coletivas,
dentro dessa nova reali-
dade, tomam-se o instru-
mento mais eficaz para
que as entidades institui-
doras possam "conven-
cer" os empregadores a

contribuírem para a aposentadoria
complementar de seus funcionários.

As regras básicas para os pla-
nos instituídos são a modalidade de
contribuição definida, o patrimônio
segregado do patrimônio do
instituidor e a gestão profissional.

Funcef manifesta interesse
em administrar os instituídos

Os fundos patrocinados por
estatais já demonstraram seu in-
teresse em administrar os planos
instituídos por sindicatos e asso-
ciações de classe. A Funcef já
vem, inclusive, mantendo conta-
tos com algumas entidades para
tratar do assunto. Ainda em
maio, o presidente e alguns di-
retores da fundação estiveram
no Sindicato dos Bancários de
São Paulo, com esse propósito.
É fato também que a Funcef já
criou uma grupo de trabalho en-
carregado de analisar os aspec-
tos que envolvem a administra-
ção de fundos instituídos.

De acordo com informação
do jornal Gazeta Mercantil, a
Previ, fundo dos funcionários
do BB, e a Petros, fundo dos
funcionários da Petrobrás, tam-
bém já estão analisando a pos-
sibilidade de administrar fundos
de terceiros.

Até o final de maio, segun-
do dados da SPC (Secretaria de
Previdência Complementar),
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cinco entidades já haviam soli-
citado abertura de fundos de
pensão: a associação dos ex-
alunos da Fundação Getúlio
Vargas; o Sindicato dos Enge-
nheiros de São Paulo; a Força
Sindical; a Cooperativa de Eco-
nomia de Crédito Mútuo dos
Servidores Militares; e a Secre-
taria de Educação do Estado de
Minas Gerais.

Fundos já existentes são
o que se busca nos novos

O Brasil conta com 2,3 mi-
lhões de participantes de fundos
operados por entidades fechadas
de previdência complementar,
que detêm uma poupança de
aproximadamente R$ 200 bi-
lhões. A Funcef é o terceiro mai-
or desses fundos, com 70 mil as-
sociados e patrimônio de R$
12,5 bilhões.

E esse tipo de estrutura e de
garantia de complemento de apo-
sentadoria que os integrantes de vá-
rias categorias profissionais passam
a ter como referência, ao serem
agora instados a participar dos fun-
dos instituídos por entidades de
classe. Em outras palavras, o hori-
zonte alcançado pelos empregados
da Caixa, com a construção e
solidificação da Funcef, é ainda um
anseio e uma necessidade de de-
zenas de milhares de trabalhado-
res em nosso país.

A fundação como alvo
de ampla negociação

ACNB/CUT (Confedera-
ção Nacional dos Bancá-
rios) está buscando jun-

to à direção da Caixa a abertura
de negociação a cerca das ques-
tões relativas à Funcef. Assessora-
da pela CEE-Caixa (Comissão
Executiva dos Empregados), a
Confederação coloca no centro de
suas preocupações as consequên-
cias - para os associados - do acor-
do para liquidação das ações judi-
ciais sobre a dívida da
Caixa com a Funcef,
firmado em abril.

A dívida da pa-
trocinadora com a
fundação remonta
aos tempos da criação
da Funcef, em 1977.
Avaliada em cerca de
R$ 4,2 bilhões, essa
dívida sofreu, com o
acordo, uma redução de R$ 1,4
bilhão, a título de descontos.

O intuito da CNB/CUT é in-
serir os impactos desse acordo
numa discussão global sobre a si-
tuação da Funcef. Ao formalizar
o pedido de abertura de negoci-
ação, em 25 de junho, a confe-
deração lembra ao presidente da
Caixa Jorge Mattoso o interesse
do movimento dos empregados
em discutir também a democrati-
zação da gestão da Funcef e a

reformulação dos planos de be-
nefícios, entre outros problemas.

O ofício a Jorge Matoso res-
salta que a preocupação imediata
refere-se à necessidade de se re-
pensar os regulamentos de planos
de benefício da fundação e lem-
bra ter sido a própria Caixa a acei-
tar, na sua proposta de acordo
para a dívida, o compromisso com
a elaboração de um novo plano
de benefícios e com alterações nos

planos que já existem.
A CNB/CUT

propõe à Caixa a cria-
ção de um grupo de
trabalho para tratar es-
pecificamente dos pla-
nos de benefícios. Esse
grupo seria composto
por seis representantes
indicados pela empre-
sa e outros seis, pela

representação dos bancários. En-
tre as questões a serem discutidas
estão o financiamento dos planos;
a contribuição dos associados; a
solidariedade da patrocinadora e
participantes em caso de déficit de
recursos; o fim do limite de idade
para requerimento de aposenta-
doria; a inclusão dos participan-
tes do PMPP (plano anterior à
Funcef); e o enquadramento à lei
complementar 109, que trata dos
fundos de pensão.
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Diretoria e expectativas
renovadas na Apcef-SE
Atividades de cultura
andam em conjunto com a
presença nos fóruns dos
empregados da Caixa

Apcef-SE (Associação de
Pessoal da Caixa de Ser-
jipe) está com diretoria e

ânimo renovados. A nova dire-
ção foi eleita e empossada em ju-
nho, nos dias quatro e 15, res-
pectivamente. Jovan Francisco
de Salas foi reeleito presidente,
com a chapa "Unidade e Ação",
que representa a continuidade e
o aprimoramento do trabalho de-

senvolvido nos últimos anos.
A Apcef-SE tem participa-

ção ativa nos fóruns do movi-
mento dos empregados da Cai-
xa em nível nacional e vem atu-
ando em parceira com o Sindi-
cato dos Bancários local. Dedi-
ca-se à realização de atividades
e eventos que buscam transfor-
mar a Caixa em uma empresa
melhor para se trabalhar, com
foco nas reivindicações dos em-
pregados. Atua também pelo for-
talecimento do fundo de pensão
dos bancários da Caixa, a
Funcef, em sintonia com os in-
teresses dos associados.

Lazer e cultura fazem a
integração com a sociedade

O clube da Apcef-SE está en-
tre os melhores do estado e já con-
solidou-se como referência de
lazer, cultura e prática esportiva.
Constitui-se em espaço de
integração para os empregados da
Caixa e para a comunidade. Fa-
zem parte da sua rotina atividades
para alunos de escolas carentes e
eventos da Prefeitura, entidades fi-
lantrópicas e empresas.

O parque aquático da associ-
ação é um diferencial em relação
aos demais clubes de Sergipe. Há
ainda dois campos de futebol
Soçaite, piscina semi-olímpica, duas
quadras de vôlei de praia, quadra
polivalente, quadra de tênis, salão
de sinuca, parque infantil, entre
outros equipamentos.

Entre as iniciativas dirigidas aos
associados estão os eventos em da-
tas comemorativas e o "Domingo
Musical", com a presença de artistas
locais de MPB, forró, pagode e ou-
tros gêneros. A Apcef mantém tam-
bém o "Encantos Coral", composto
por associados da Caixa e externos.

Entre as metas da nova gestão
incluem-se a construção de aloja-
mentos para o pessoal do interior e
de outros estados, a ampliação do
salão de festas, a reforma do estaci-
onamento, a manutenção dos equi-
pamentos e instalações do clube e
o fortalecimento das ações em de-
fesa os empregados da Caixa.
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Fenae

"Direito de Sonhar",
a parceria pela criança

ducação hoje, cidadania
sempre. Este é o slogan do
projeto Direito de Sonhar,

que vem sendo preparado pela
Fenae, em parceria com os associ-
ações de pessoal nos estados, e
tem lançamento previsto para o ini-
cio de agosto.

A meta é prestar atendimen-
to a crianças carentes, através da
orientação de tarefas e reforço es-
colar, de atividades esportivas e
culturais e do estímulo à preser-
vação ambiental e à formação
para a cidadania.

Direito de Sonhar visa ainda
oferecer atendimento às famílias,
por meio de cursos para a produ-

Educação agora, cidadania sempre

ção de alimentos e artesanato e
para a alfabetização de adultos.

O projeto está na fase de le-
vantamentos, estudos orçamentá-
rios e articulação entre as entida-
des. Serão buscadas parcerias tam-
bém com empresas.

Concursos mobilizam
escritores da Caixa

Encerraram-se no dia 30 de
junho as inscrições para o concur-
so de crônicas, promovido pela
Fenae. Continuam abertas as ins-
crições para os concursos de con-
tos (até 31 de julho) e de
dramaturgia (até 29 de agosto).
Confira o regulamento na página
www.fenae.org.br.

Jogos do Sul iniciam
temporada de competições

Depois dos Jogos do Sul, re-
alizados entre os dias 19 e 21 de
junho, com a participação das as-
sociações do RS, SC e PR, os pró-
ximos serão os Jogos do Centro -
Oeste, preparados para agosto, em
Goiânia. Em outubro serão os Jo-
gos do Sudeste e, em novembro,
os do Nordeste.

Falece o primeiro
presidente da Fenae

No dia 23 de junho, faleceu
no Rio de Janeiro Arthur Ferreira
de Souza Filho, empregado apo-
sentado da Caixa Econômica Fe-
deral e primeiro presidente da
Fenae. Ele esteve à frente da Fe-
deração por ll anos, no período
de 1971 a 1982.

Arthur Ferreira era conse-
lheiro da ABI (Associação Brasi-
leira de Imprensa).

A diretoria da Fenae registra
o seu pesar pela partida desse sem-
pre colega de trabalho, desse sem-
pre companheiro em tantas lutas.
Ele que ajudou a colocar de pé a
nossa Federação e, à frente dela,
impulsionou a sua caminhada.

O movimento associativo dos
empregados da Caixa mantém vivo o
espírito de solidariedade e integração.
Junte-se aos seus. Filie-se à sua Apcef.
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Trabalho

Democracia para as
relações de trabalho
A reforma trabalhista
entra em cena em 2004.
Até lá, as negociações
sobre o tema avançam

A reforma trabalhista que o
governo de Luiz Inácio Lula
da Silva vai encaminhar ao

Congresso Nacional, a partir de
2004, atende a uma necessidade
real. Os desafios colocados hoje
para o mundo do trabalho no Bra-
sil requerem soluções duradouras.
Para colocar isto em perspectiva,
o governo Lula e centrais sindi-

cais como a CUT encaram a li-
berdade e autonomia sindical
como peça fundamental para a
construção de uma legislação tra-
balhista verdadeiramente moder-
na, compatível com a nova reali-
dade política, econômica e social
do país. A proposta do governo
tem como núcleo os instrumen-
tos normativos da OIT (Organi-
zação Internacional do Trabalho)
sobre o tema. Em diversas ocasi-
ões, o Ministério do Trabalho e
do Emprego já antecipou o que
considera ultrapassado e tende a
ser alterado: o sistema confede-
rativo, a unicidade sindical, o im-
posto sindical (o compulsório e o
confederativo) e o poder norma-
tivo da Justiça do Trabalho.

Trabalhadores requerem
soluções duradouras para
a geração de emprego
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Reforma trabalhista quer
reduzir o alto índice
de desemprego no país

Modelo atual precisa
ser democratizado

Herdeiro de um modelo de
inspiração autoritária e corpo-
rativista, surgido a partir de 1930,
o atual sistema nacional de rela-
ções de trabalho precisa ser de-
mocratizado. Pelas regras ainda
em vigor, o Estado
continua interferindo
compulsoriamente na
organização sindical e
na solução dos confli-
tos trabalhistas.

e do reconhecimento
das centrais como ins-
tituições sindicais e
interlocutoras dos tra-
balhadores. A posição
da CUT sobre o assunto foi
explicitada em recente reunião das
centrais sindicais com empresários,

em São Paulo, quando
estiveram em debate
itens como o contrato
coletivo de trabalho.
Esse encontro anteci-
pou-se à iniciativa do
governo de convocar o
Fórum Nacional do Tra-
balho, ainda sem data
para ser instalado.

Tão logo se co-
meçou a falar na ne-
cessidade de uma re-
forma trabalhista e sin-
dical, a CUT (Central
Única dos Trabalhadores) saiu a
campo em defesa do primado da
justiça social no âmbito das leis tra-
balhistas, da ampliação do espaço
democrático na sociedade brasileira

é uma medida de alcance demo-
crático e inovador. O resultado
final disso tende a ser bom para
o país, sobretudo porque uma de
suas finalidades imediatas é pre-
parar as propostas de mudança
da legislação atual.

Essas propostas, aliás, vão
ser traduzidas em um conjunto
de leis para modernizar a CLT
(Consolidação das Leis do Tra-
balho). O objetivo desse proces-
so, segundo o governo, é a
melhoria da qualidade do empre-
go e a incorporação de milhões
de trabalhadores ao mercado re-
gulado de trabalho, com reflexos
nas contas previdenciárias e nos
fundos públicos.

"Quem sabe faz a hora".
Participe com o seu sindicato do

momento de transformação do Brasil

Sindicalize-se!
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A constituição do
Fórum Nacional do Trabalho, a
ser estruturado de forma tripar-
tite, com participação dos traba-
lhadores, empresários e de dife-
rentes esferas do poder público,



Formação

O Sistema Financeiro Nacional e
as funções do Banco Central
A estrutura institucional
do sistema financeiro
pode ser descrita como
no quadro abaixo

Oquadro abaixo agrega as
instituições por área de
atuação que, por sua vez,

define o órgão de regulação e fisca-
lização e o tipo de empresa que ope-
ra na área. Existe alguma interface:
por exemplo, as bolsas de merca-
dorias e futuros são entidades su-
bordinadas tanto ao Banco Central
quanto à Comissão de Valores Mo-
biliários. São detalhes que aborda-
remos em outro momento. Agora
abordaremos a composição do sis-
tema e a função do Banco Central.

O Conselho Monetário Na-
cional é o órgão máximo do Sis-
tema Financeiro Nacional, é pre-
sidido pelo Ministro da Fazenda
e composto também pelo Minis-
tro do Planejamento e o Presi-
dente do Banco Central. Seu ca-

ráter é eminentemente normativo
cabendo-lhe a determinação de
diretrizes de política monetária,
creditícia e cambial.

A CVM (Comissão de Valores
Mobiliários), a Susep (Superintendên-
cia de Seguros Privados) e a SPC
(Secretaria de Previdência Comple-
mentar) são instituições de apoio na
regulação e fiscalização do sistema.
Contudo, devido à abrangência de
atuação, o Banco Central é a gran-
de autoridade monetária.

Dentro dos limites institu-
cionais e legais, as funções do Ban-
co Central do Brasil (BCB) são:

1. formulação, execução e acom-
panhamento da política monetária;

2. controle das operações de cré-
dito em todas as suas formas, no
âmbito do sistema financeiro;

3. formulação, execução e acom-
panhamento da política cambial e de
relações financeiras com o exterior;

4. organização, disciplinamento
e fiscalização do Sistema Financei-
ro Nacional e ordenamento do

mercado financeiro;
5. emissão de papel-moeda e de

moeda metálica e execução dos
serviços do meio circulante.

Este universo operacional torna
o BCB um regulador de áreas es-
pecíficas, cabendo-lhe:

a) regulamentar, autorizar e fis-
calizar as atividades das sociedades
administradoras de consórcios para
a aquisição de bens;

b) normatizar, autorizar e fiscali-
zar as sociedades de arrendamen-
to mercantil, de crédito imobiliário
e as associações de poupança e em-
préstimo, regulando também todas
as suas operações;

c) normatizar as operações do Sis-
tema Nacional de Crédito Rural, con-
solidar suas informações e adminis-
trar o Proagro (Programa de Garan-
tia da Atividade Agropecuária).

d) desenvolver trabalho de co-
municação social tanto de caráter
técnico, quanto de orientação, por
meio de serviços de atendimento
ao público.

Conselho Monetário Nacional

Banco Central

• Instituições financeiras
captadoras de depósitos à vista

• Demais instituições
financeiras

•Outros intermediários
ou auxiliares financeiros

• Sistemas de liquidação
e custódia

I
•Bancos múltiplos e comerciais

• Cooperativas de crédito
• Caixas econômicas

• Sociedades de crédito
ao microempreendedor

• • Agências de fomento
• Sistema especial de

liquidação e de custódia - SELIC

Comissão de
Valores Mobiliários

• Outros intermediários ou
auxiliares financeiros

•Administração de recursos
de terceiros e seguros

• Bolsa de valores
• Bolsa de mercadorias e futuro
•Corretoras e Distribuidoras de

títulos e valores mobiliários
• Clube de investimentos

•Fundos mútuos

Superintendência de
Seguros Privados

• Entidades ligadas
aos sistemas de
previdência

• Entidades abertas de
previdência privada

•Sociedades seguradoras
(corretoras) e de

capitalização
•Administradoras de

seguro saúdes

Sec de Previdência
Complementar

• Entidades ligadas
aos sistemas de

previdência

• Entidades fechadas
de previdência privada
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Um espaço para o
alimento orgânico
No Brasil, o mercado
da agricultura natural
cresce e chega, hoje, a
mais de US$ 200 milhões

Desde que o inglês Sir Albert
Howard criou o conceito de
agricultura orgânica, entre

os anos de 1925 e 1930, o sistema
de manutenção da vida biológica
do solo já viveu dias de ostracismo
e a cada ano, a julgar pelas estatís-
ticas de organismos internacionais,
ganha adeptos em todo o mundo,
apesar da diferença de preço em
relação ao alimento "convencio-
nal", que é bem mais barato.

No Brasil, segundo o IBD (Ins-
tituto Biodinâmico), o maior
certificador de produtos orgânicos
no país, o mercado nacional cresce
a olhos vistos. Passou de US$ 50
milhões em 2000 para os atuais
US$ 200 milhões, sustentado por
cerca de 13 mil produtores em

269.718 hectares de agricultura e
pecuária orgânica. O economista
Shigeo Shiki, gerente de projetos
da Secretaria de Políticas para o De-
senvolvimento Sustentável do Mi-
nistério da Agricultura, acha que o
maior desafio para o setor é edu-
car o consumidor sobre os benefí-
cios do cardápio orgânico. E com-
pleta: "O ritmo de crescimento da
área plantada no Brasil é em mé-
dia 10% ao ano, com um mercado
formado basicamente por peque-
nos produtores".

Varejo viabiliza comércio
de produtos orgânicos

Em geral os alimentos orgânicos
têm o mesmo tamanho dos 'conven-
cionais', aparentando igual frescor.
São com certeza mais caros, mas a
briga entre os dois é velha e das boas.
Há alguns anos, a agricultura orgâni-
ca procura mostrar que é mais saudá-
vel do que a do seu oponente. O aces-
so continua restrito, a ponto do varejo
ser o único canal viável para o setor,
o que leva muitas vezes a que a
comercialização seja confinada a al-
guns poucos supermercados, feiras,
quitandas e serviços de entrega em
domicílio. A carência de atacadista se
deve à pequena escala de produção.

Mas há diferenças bem mais
substanciais entre um e outro pro-
duto. Enquanto a agricultura "con-
vencional" provoca perda da
biodiversidade do solo, desperdí-
cio de água e fuga do homem do
campo, entre outros problemas, o
modelo orgânico passa ao largo
dos agrotóxicos e dos fertilizantes
sintéticos, buscando maior equilí-
brio com a natureza.

Na agricultura orgânica, o uso
da mão-de-obra infantil é proibido
e, em geral, os trabalhadores são
registrados. A fiscalização é feita por
certificadoras privadas, como a IBD
e a AAO (Associação de Agricultu-
ra Orgânica). Assim acontece por-
que não há um sistema público de
certificação no Brasil. O país tam-
bém carece, segundo Shigeo Shiki,
de uma linha de pesquisa específi-
ca para a agricultura orgânica.

Fonte; Jornal Valor Econômico -17/1/2001 elaborado com base em estudo do BNDES e PENSA/USP
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Cultura

Design brasileiro: ousado, criativo,
democrático e com raízes artesanais

O design feito no Brasil,
além de variado, traduz
o que a cultura nacional
tem de mais peculiar

^-Antônio José Reis
Jornalista da Fenae

Amadeira, a cerâmica, o pa-
pel, o vidro, o tecido, o fer-
ro e o plástico são ícones do

design produzido no Brasil. Há tam-

bém os objetos industrializados, mais
comuns fora do que dentro do país.
Essas ferramentas, guardadas as
devidas proporções, têm força cul-
tural equivalentes à voz de
Pixinguinha (1847-1935) e à mistu-
ra culinária do arroz com o feijão.

Do ponto de vista conceituai,
como definir o design brasileiro?
De antemão, não combina com o
tradicional conceito de arte, haja
vista que não é só para ser
admirado em museus. O ar-
quiteto e curador italiano
Nicola Goretti esboça uma
resposta: "O design feito no
Brasil desponta hoje no mun-
do como precursor de uma
terceira corrente, diferentemen-
te do europeu e do norte-ame-
ricano. E um design vinculado a
raízes artesanais e que exterioriza
o que a cultura nacional tem de
mais peculiar. Não é a tecnologia
o que o Brasil tem a oferecer, mas
sim a variedade e a simultaneida-

Nas obras dos irmãos
Campana, o forte é a
leveza e a falta de pudor

de de propostas culturais".
Goretti informa que no caso

europeu, com Itália, França e
Espanha fazendo parte da primei-
ra corrente, a principal caracte-
rística é o formalismo e o empre-
go da tecnologia de ponta, o que
leva a uma predominância do
valor estético. O norte-america-
no, segundo ele, integrante da se-
gunda corrente e tecnologica-
mente muito bom, possui um
olhar mais funcionalista.
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Novos estilos e tendências
despontam em todo o mundo

Os marcos iniciais do design
em nível internacional provêm da
Itália pós-Segunda Guerra Mun-
dial (1939-1945), refletindo a cri-
se de valores despertada pelo
conflito. Determinante para
esse surgimento foi a recons-
trução arquitetônica das cida-
des europeias e de seus cen-
tros históricos, numa operação
complexa, que exigiu muita paci-
ência e um volume grande de re-
cursos.

Desde então, a grande diver-
sidade de tendências correu o
mundo e possibilitou com que
países como o Brasil, sem qual-
quer tradição, despontasse no
cenário internacional com traços
característicos de uma formação
multicultural. A leveza, a ironia e
a falta de pudor são o que dife-
rencia a produção nacional da eu-
ropeia e da norte-americana. As-
sim acontece, de acordo com a
educadora e designer Lígia de
Medeiros, do Distrito Federal,
porque os produtores brasileiros
dão um novo uso ao material
vulgar, reciclado e corriqueiro,
fazendo com que suas invenções
se transformem em espetáculos
do encantamento.

Valores humanos devem se
sobrepor à lógica econômica

Há vários olhares para tra-
duzir o design de conteúdo ge-
nuinamente nacional, que nos úl-
timos cinco anos deu um salto
tremendo em criatividade e qua-
lidade. Um deles é
não estar associado
apenas à contempla-
ção, mas ter no valor
de uso a sua marca re-
gistrada. E certo, in-
clusive, que ele faz
parte da inventi-
vidade da cultura do
Brasil. E como se fos-
se uma ponte, assu-

mindo muitas vezes cará-
ter social e democrático.
Atinge desde o público lei-
go, como a dona de casa
por exemplo, até o profis-
sional mais especializado.

O valor de uso é uma
das marcas registradas
do design brasileiro

Essa particularidade brasi-
leira se expressa no trabalho de
designers como os dos irmãos
Fernando e Humberto Campana,
Sérgio Rodrigues, Jacqueline
Terpins, Vera Lopes, Robison
Baldança, Camila Fix, Carlos

Motta e Mirla Fernan-
des. Em comum, a
aposta na pluralidade
e a tentativa de refor-
çar a idéia de que a
lógica econômica não
deve se sobrepor aos
valores humanos. Tam-
bém é verdade que um
longo caminho ainda
precisa ser percorrido

para que o design brasileiro se
aproxime do design de ponta, ino-
vador, da produção seriada da in-
dústria, bastante comum no terri-
tório europeu.

Em alguns trabalhos de
designers brasileiros, a precarieda-
de da vida está presente pelo viés
das mangueiras de borrachas, cai-
xas de papelão e plástico bolha.
Seja como for, a antiga distância
entre a teoria e a prática não é pró-
pria do design feito no Brasil. A tal
ponto que não cabe ao segmento,
ainda em expansão no país, o dile-
ma manifestado pela esfinge grega:
"decifra-me ou te devoro!".
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Pegadas

Da costa da África

Festa centenária na
cidade de Mazagão
lembra a luta entre
mouros e cristãos

Marcio Achilles Sardi
Jornalista da Fenae

ao litoral do Amapá

Todos os anos,
mouros e cris-
tãos travam lu-

tas sangrentas em
Maza-gão, no
Amapá. Não se trata
de uma edição tardia
das Cruzadas ou da
conquista da África.
Os moradores da vila
de Mazagão Velho somente cele-
bram, todo mês de julho, a festa
de São Tiago, lembrando o even-
to histórico que deu origem à ci-
dade, há mais de 200 anos.

Durante praticamente o mês
inteiro, são encenadas histórias que
representam a luta entre os dois
grupos, com a participação de per-
sonagens históricos e inventados.
Em 2003, o ponto culminante
acontece no dia 25. Muito antes
disso, a comunidade de Mazagão
Velho está voltada para a festa.
Para o dia 16, por exemplo, está

marcada a escolha do Festeiro,
"pessoa de recurso financeiro e
com influência dentro da vila ou
do município", segundo informa o
Detur (Departamento de Desen-
volvimento do Turismo) do
Amapá. O escolhido tem a honra
de ostentar, na entrada de sua casa,
as bandeiras moura, vermelha, e

cristã, branca. Da
casa do Festeiro são
encaminhadas todas
as ordens para a festa
e também os
donativos.

As comunidades
de Mazagão Velho e
também da sede do
município de Mazagão
participam em peso da

festa. O Detur, a partir deste ano,
tenta incluir o evento no calendá-
rio turístico do estado e da região
amazônica. Para isso, está
promovendo a I Caminha-
da Ecoturística e Religio-
sa de São Tiago.

No alto, ruínas da
primeira igreja da

cidade de Mazagão

A entrada da cidade
e, ao centro, a capela
em honra a São Tiago
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Tiago teria lutado
junto aos cristãos

A festa de São Tiago tem sua
origem na antiga Mauritânia - não
o atual país, mas uma parte do que
é hoje o Marrocos. O santo teria lu-
tado ao lado dos cristãos, contra os
mouros, pela conquista da cidade-
la de Mazagão, no norte da África.

Independente em 788, o Mar-
rocos era um importante entreposto
comercial para portugueses e espa-
nhóis desde o século XV O reino
de Portugal conquistou esses terri-
tórios e estabeleceu colônias, ten-
tando impor sua fé e entrando, por
isso, em conflito com o reino árabe
do Marrocos, iniciado em 1529.

Para garantir suas conquistas,
o rei D. João III, de Portugal, ini-
ciou em 1521 a construção de um
forte para defender suas posses-
sões. Já em 1562, os mouros ten-
taram entrar em Mazagão, mas fo-
ram rechaçados. A cidade, que re-
sistiu ainda por 200 anos, foi uma
dos últimos remanescentes portu-
gueses na região.

Em 1769, a história e a lenda
se confundiram. Depois de muitas
lutas, os mouros armaram uma cila-
da e propuseram o fim das lutas, mas

A procissão de São Tiago
(ao lado e na foto do
canto esquerdo inferior)

ofereceram comida envenenada aos
cristãos. A estratégia não deu certo,
e os cristãos aproveitaram uma festa
para devolver os alimentos, que fo-
ram consumidos pelos mouros.

Entre os mortos pelo banque-
te, estava o rei Caldeira.
Seu filho, Caldeirinha, o
Rei-Menino, continuou
as lutas. Traições dos
dois lados e o sequestro
das crianças cristãs tam-
bém fizeram parte da
lenda e da história.

rência das famílias para o Brasil. As-
sim nasceu a Mazagão amapaense.

Dos habitantes da Mazagão
africana, muitos voltaram a Portu-
gal e outros se estabeleceram em
Belém (PA), por ordem real. Perto

de 150 famílias, do total
de 340 vindas da Áfri-
ca, colonizaram a vila de
Nova Mazagão, hoje
Mazagão Velho, que foi
fundada oficialmente em
23 de janeiro de 1770.

A cidade passou
por epidemias e viu ce-

na qual o rei mouro foi
capturado, a lenda
conta que o próprio São Tiago
saiu de seu pedestal na igreja de
Mazagão para combater anonima-
mente ao lado dos cristãos. Quan-
do os portugueses garantiram a
posse da cidade, visitaram a igreja
e teriam encontrado a espada do
santo manchada de sangue, ain-
da quente.

Mas nem a ajuda divina per-
mitiu a Portugal manter seus
territórios. Com a iminência da
reconquista pelos mouros, o
rei D. José I ordenou a des-
truição da cidadela e a transfe-

nas da revolta da Ca-
banagem, até perder a

condição de município, no final do
século XIX. A autonomia foi
restabelecida em 1915, mas já na
nova sede, construída a 35 quilô-
metros da capital do estado,
Macapá. Mazagão Velho preserva
a memória de sua origem, nas ima-
gens de madeira e marfim mantidas
por seus habitantes.



Personagem

De braços dados com
a pesquisa científica

Pioneiro, médico, pesquisa-
dor científico e humanista.
Assim era Luiz Pereira

Barretto, nascido no município de
Resende (RJ) em ll de janeiro de
1840. Ele, além de ter sido uma
das maiores figuras do pensamen-
to nacional, teve o dom de acu-
mular em vida elogios e feitos,
entre os quais o de precursor da
pesquisa científica no Brasil.

Pereira Barretto viveu da
ciência e para a ciência. Foi uma
espécie de militante em tempo
integral da produção científica
brasileira, a ponto de ter sido um
dos primeiros a lançar-se na campa-
nha contra a febre amarela. Na
época, ano de 1897, Barretto
causou polêmica ao defender a tese
- em artigos publicados em jornais -
de que a febre amarela não era

contagiosa, como se acreditava
desde então, mas sim um problema
de saúde pública, causado pela
contaminação da água.

Filho do comandante militar
Fabiano Pereira Barretto e da
dona de casa Francisca de Salles
Pereira Barretto, o garoto Pereira
Barretto cresceu em um ambiente
de muita agitação política e social.
Seu pai foi uma das figuras de
maior projeção do cenário político
de Resende, no interior do Rio de
Janeiro, e trabalhou como produ-
tor de chá, café e tabaco.

Formou-se em medicina e
ciências naturais pela Universi-
dade de Bruxelas, na Bélgica.
Na Europa, tornou-se um discí-
pulo apaixonado das doutrinas
de Augusto Comte (1798-
1857), pai do positivismo (filo-
sofia ligada à moral cristã orto-
doxa e que se baseia nos dados
da experiência como a única
verdadeira). Alguns livros do
jovem estudante brasileiro foram
publicados com base nessa
doutrina, como "As três filosofi-
as", "Soluções positivistas da
população brasileira" e
"Positivismo e teologia". Essas
obras, inclusive, influenciaram o
pensamento de diversos políti-
cos, militares e intelectuais
tupiniquins da época. Tanto que
o lema da bandeira nacional
'Ordem e Progresso' foi funda-
mentado no seguinte preceito
positivista: "amor como princí-
pio, ordem como base e pro-
gresso como fim".

O retorno ao Brasil se deu no
ano de 1864, quando passou a
dedicar-se ao trabalho de pesqui-

sador. Considerado o primeiro
agrônomo do país, Pereira
Barreto teve também papel
decisivo na introdução da cerveja
em nosso país, a partir de 1885,
e na difusão mercantil de duas
culturas agrícolas: a cafeeira e o
cultivo de uvas para a produção
de vinho. Não obstante todos
esses feitos, ele ainda descobriu
os benefícios que o guaraná traz
à vida do ser humano. Foi o
pioneiro nos estudos científicos
de uma bebida comercial com
base no guaraná. Foi, aliás, a
partir dessas experiências que se
originou o xarope de guaraná,
utilizado até hoje na fabricação
do refrigerante.

Tinha 28 anos quando se
casou com Carolina Peixoto, que
conheceu no município de
Jacareí (RJ), para onde transfe-
riu-se em 1869 com o objetivo
de melhor exercer a profissão de
médico. Migrou depois com a
família para a região do oeste
paulista, em busca de um novo
campo de ação: o plantio do
café, que no final do século XIX
trouxe riqueza e prosperidade
para Ribeirão Preto, tida na
época como o novo "eldorado do
café". Do plantio do café, porém,
ele passou a mexer com a produ-
ção de vinho - "única forma -
segundo suas próprias definições
- de atrair o colono europeu para
uma emigração voluntária em
solo brasileiro".

A vida de Pereira Barretto
dividiu-se coerentemente em
quase todas as direções, cui-
dando de áreas como medici-
na, filosofia, educação, agro-
nomia, imprensa, cafeicultura,
pecuária, sociologia, viticultu-
ra, política e geologia. Ele fez
da própria vida um exercício
de dedicação à pesquisa cientí-
fica. Pereira Barretto faleceu
em São Paulo. Data: ll de
janeiro de 1923.
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Na Rede

Vida sem limites
Ganhadora do prêmio Nobel

da Paz em 1999, a organização Mé-
dicos Sem Fronteiras tem um bra-
ço no Brasil. O sítio www.msf.org.br
mostra o trabalho da entidade em
situações de emergência e no apoio
em saúde, prevenção, vacinação e
assistência a refugiados para as po-
pulações atingidas.

Saúde na Internet:
www.da t a sus .gov .b r / rn i s /
datasus.htm - Rede Nacional de In-
formações em Saúde, ligada ao go-
verno federal.
www.who.int/en - página da Organi-
zação Mundial da Saúde, em inglês.
www.cvb.org.br - Cruz Vermelha
Brasileira.

Imprensa
autônoma

Notícia com tom crítico em tex-
tos, vídeos, sons e imagens é com o
Centro de Mídia Independente (CMI-
Brasil), rede de produtores indepen-
dentes. O objetivo da organização é
divulgar informações com enfoque
diferenciado, "constituindo uma al-
ternativa consistente à mídia empre-
sarial que frequentemente distorce fa-
tos e apresenta interpretações de
acordo com os interesses dos ricos e
dos poderosos". A página do CMI é
www.midiaindependente.org.

Outras páginas
de comunicação
www.fenaj.org.br - Federação Na-
cional dos Jornalistas.
www.emcrise.com.br - sítio de jor-
nalismo independente, com entre-
vistas, ensaios e reportagens.
www.intercom.org.br - página da
Sociedade Brasileira de Estudos
Interdisciplinares da Comunica-
ção, associação científica sem fins
lucrativos.

Ciência e cultura
A pesquisa científica no Brasil

não seria a mesma sem a Sociedade
Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia (www.sbpcnet.org.br). Fundada
em 1948, a SBPC não tem fins lucra-
tivos e é voltada "para a defesa do
avanço científico e tecnológico, e do
desenvolvimento educacional e cultu-
ral do Brasil". O intercâmbio nestas
áreas se dá, especialmente, pelas reu-
niões anuais que são realizadas em di-
ferentes cidades do país.

Gols de botão
O mundo do futebol de mesa

é muito maior do que parece. Cam-
peonatos acontecem em todo o
Brasil e os botonistas inclusive se
organizam em federações e ligas.
A página www.futeboldemesa.com.br
mostra o que é este esporte, sua his-
tória, modalidades e regras. Tam-
bém tem o calendário de campeo-
natos e dicas de jogos.

Mais sobre o
futebol de botão:
www.doistoques.cjb.net - sobre o
futebol de mesa no Rio Grande
do Sul.
membro.intermega.com.br/
mcsantos/aprofron.htm - página
oficial da Associação Proletária de
Futebol de Mesa da cidade do Rio
de Janeiro.
superligapaulista.kit.net/ - associ-
ação paulista de praticantes de
futebol de mesa na modalidade
12 toques.
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A Fenae promove: Concurso Nacional de

Literatura
Retire o

regulamento

em sua associação

ou na página

da Fenae

(www.fenae.org.br)
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até 31 julho 2003

Dramaturgia:

até 29 agosto 2003

Apoio: Fenae Corretora / Associações de pessoal da Caixa



Vem aí o maior

Programa de Relacionamento

para os Empregados e os

Aposentados da CAIXA

Este Programa de

Relacionamento vai ser o

melhor parceiro para você:

Aumentar o bem-estar
• •

Receber benefícios especiais
• •

Fazer economia nas compras
• •

Melhorar a qualidade de vida
• •

Garantir o futuro da sua família
• •

Viabilizar seus projetos de vida

EM BREVE


